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INDICAÇÃO 
Nº 433/2021 

ENCAMINHE-SE AO SENHOR

PREFEITO MUNICIPAL

s�1.la. das Sessões O 3 )!-.i\ 20Z1 / 

Considerando que o Município de São Paulo está implantando com 
sucesso o "Projeto Ruas SP" que objetiva a ampliação temporária da área de atendimento de 
bares e restaurantes; 

Considerando que o Decreto que implantou o "Projeto Ruas SP" 
autoriza a colocação de mesas e cadeiras em extensões temporárias das calçadas, a serem 
implantadas no local de vagas de estacionamentos de veículos; 

Considerando que a medida visa favorecer o distanciamento social 
entre os frequentadores, estabelecendo medidas sanitárias para evitar a propagação da Covid 
19, confom1e se observa do anexo Decreto nº 60.197 de 23 de abril de 2021; 

Considerando que semelhante medida poderia ser adotada em nosso 
Município para evitar aglomerações em bares e restaurantes. 

Diante do exposto, INDICO ao Senhor Prefeito Municipal, pelos 
meios regimentais, que estude a possibilidade de implantar em Pirassununga "Projeto Ruas" a 
semelhança do Município de São Paulo para favorecer o distanciamento social entre os 
frequentadores de bares e restaurantes. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2021. 
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...-_..,...._ .. PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 

DECRETO N
º 

60.197 DE 23 DE ABRIL DE 2021 

> REGULAMENTAÇÕES

Dispõe sobre o Projeto Ruas SP, destinado a viabilizar o atendimento, por bares e restaurantes em 

espaços públicos, na forma que especifica. 

DECRETO Nº 60.197, DE 23 DE ABRIL DE 2021 

Dispõe sobre o Projeto Ruas SP, destinado a viabilizar o atendimento, por bares e restaurantes em 

espaços públicos, na forma que especifica. 

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

por lei, 

CONSIDERANDO o projeto piloto de utilização dos espaços públicos autorizado pelo Decreto nº 

59.669, de 5 de agosto de 2020, e tendo em vista a autorização de sua expansão levada a efeito pelo 

Decreto nº 59.877, de 3 de novembro de 2020; 

CONSIDERANDO afigurar-se essencial a adoção de medidas que visam conter a disseminação da 

pandemia, mas que também permitam o desenvolvimento da atividade econômica no Município de São 

Paulo de modo seguro a toda a população, observados os pertinentes requisitos sanitários; 

CONSIDERANDO a necessidade de serem implementadas as medidas práticas e operacionais que 

permitam a retomada gradual, bem como a manutenção das atividades econômicas conforme o 

respectivo enquadramento da nossa Cidade no Plano São Paulo, 

D E C R E T A: 

Art. 1 ° O Projeto Ruas SP, disciplinado nos termos deste decreto, objetiva a ampliação temporária da 

área de atendimento de bares e restaurantes, como forma de favorecer o distanciamento social entre 

os frequentadores, mediante a autorização para a colocação de mesas e cadeiras em extensões 

temporárias das calçadas, a serem implantadas no local de vagas de estacionamentos de veículos. 

§ 1 ° A implementação do projeto será realizada de forma progressiva e deverá observar as condições 

sanitárias, técnicas, sociais e as restrições de funcionamento previstas pela legislação municipal, 

inclusive aquelas decorrentes do enquadramento da Cidade no Plano São Paulo, instituído pelo 

Decreto Estadual nº 64.994, de 28 de maio de 2020. 

§ 2° Este decreto não se aplica aos pedidos de utilização de calçadas, calçadões e largos para 

atendimento de bares e restaurantes. 
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Art. 2º Nas extensões de calçadas referidas no "caput" do artigo 1° deste decreto, as mesas e cadeiras 

poderão ser colocadas diretamente no leito da via pública ou poderá ser previamente instalada 

plataforma sobre o leito carroçável do logradouro, para nivelamento com a calçada lindeira. 

Art. 3° Para a implantação das extensões temporárias de calçada deverão ser respeitados, no mínimo, 

os seguintes requisitos: 

1 - somente serão permitidas em vagas de estacionamento de veículos regulamentadas; 

li - fica vedada a implantação em locais onde haja faixa exclusiva de ônibus, ciclovias ou ciclofaixas; 

Ili - conter proteção em todas as faces voltadas para o leito carroçável, com altura mínima de 1,20m 

(um metro e vinte centímetros) e a extensão temporária somente poderá ser acessada a partir da 

calçada; 

IV - estar devidamente sinalizada, inclusive com elementos refletivas; 

V - as condições de drenagem e de segurança do local de instalação deverão ser preservadas; 

VI - observar o nivelamento com a calçada lindeira. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento definirá as diretrizes técnicas 

necessárias à instalação e manutenção das extensões temporárias da calçada de que trata este 

decreto, ouvidos os demais órgãos no âmbito de suas respectivas atribuições. 

Art. 4° O atendimento ao público nas extensões temporárias deverá observar os parâmetros definidos 

no Anexo Único deste decreto, ficando proibido o atendimento de pessoas em pé, em qualquer 

hipótese. 

Art. 5° A definição dos logradouros públicos e respectivos trechos que integrarão o projeto, a cada 

etapa da implementação progressiva, conduzida pela Secretaria Municipal de Urbanismo e 

Licenciamento- SMUL, utilizará critérios técnicos, bem como poderá considerar a manifestação de 

interessados. 

Art. 6° Fica permitida a utilização dos parklets, instalados em conformidade com o Decreto nº 55.045, 

de 16 de abril de 2014, para atendimento comercial de bares e restaurantes, desde que observados os 

protocolos sanitários vigentes para o setor e desde que atendidas as demais portarias expedidas por 

SMUL. 

Parágrafo único. Serão admitidas alterações físicas nos parklets já existentes, para eventual 

adequação com os protocolos sanitários e de segurança. 

Art. 7° Os custos financeiros referentes à instalação, manutenção e remoção da extensão da calçada 

serão de responsabilidade exclusiva do seu mantenedor. 

Art. 8° Será admita a inserção nas extensões de calçadas de elementos de comunicação visual com 

orientações e esclarecimentos públicos relacionados a campanhas de enfrentamento ao novo 

coronavírus e tratamento da Covid 19, visíveis do logradouro público, desde que atendidas as demais 
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disposições previstas neste artigo. 

§ 1 ° A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU regrará o procedimento para a

comunicação das ações previstas no "caput" deste artigo. 

§ 2º A utilização dos elementos de comunicação visual referidas no "caput" deste artigo não deverá

prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de comunicação institucional destinado 

à orientação ao público, bem como não deverá interferir na livre circulação de pedestres e veículos. 

§ 3° A Comissão de Proteção à Paisagem Urbana regrará a possibilidade da inserção de marcas, 

logotipos ou qualquer outro símbolo de identidade visual pelo responsável pelo estabelecimento ou 

patrocinador na hipótese da realização da inserção de orientações ou esclarecimentos que trata o 

"caput" deste artigo. 

Art. 9° O abandono , a desistência ou o descumprimento das obrigações pactuadas não dispensam a 

obrigação de remoção e restauração do logradouro público ao seu estado original. 

Art. 1 O. Não será devido o pagamento do preço público relativamente à utilização das extensões 

temporárias das calçadas, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação do ato 

administrativo que incluiu o trecho de logradouro respectivo no âmbito do Projeto Ruas SP, conforme 

artigo 5° deste decreto. 

Art. 11. Os pedidos de utilização de trechos de vias públicas formulados com base no Decreto nº 

59.669, de 5 de agosto de 2020, para os logradouros nele referidos, serão regidos pelas disposições 

deste decreto. 

Parágrafo único. Os pedidos de utilização de calçadas formulados com base no referido Decreto nº 

59.669, de 2020, permanecem regidos pelo citado ato. 

Art. 12. Caberá à Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento a edição da normatização 

técnica necessária ao fiel cumprimento do previsto neste decreto, observados os protocolos sanitários 

e de segurança. 

Art. 13. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº 59.877, de 3 

de novembro de 2020. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2021, 468° da fundação de São 

Paulo. 

BRUNO COVAS, PREFEITO 

CESAR ANGEL BOFFA DE AZEVEDO, Secretário Municipal de Urbanismo e Licenciamento 

ALEXANDRE MODONEZI, Secretário Municipal das Subprefeituras 

JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRÍPOLI, Secretário Municipal da Casa Civil 

EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Municipal de Justiça 
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RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Secretaria de Governo Municipal, em 23 de abril de 2021. 

ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO Nº 60.197, DE 23 DE ABRIL DE 2021 

PROTOCOLO DE REABERTURA PARA A IMPLANTAÇÃO DE PROJETO PILOTO DE 

ATENDIMENTO DE BARES E RESTAURANTES EM ESPAÇOS PÚBLICOS 

1. Delimitações para a consumação no espaço externo

* Mesas e assentos devem ser disponibilizados em menor quantidade do que o habitual, de forma a

respeitar-se a largura mínima de 1,20m da faixa livre no passeio público, conforme fixado pelo Decreto, 

bem como o espaçamento de 2m entre mesas, e de 1 m entre cadeiras de mesas diferentes; 

* O atendimento a clientes, no ambiente externo, só está autorizado se a consumação por eles

pretendida for efetivamente realizada enquanto estiverem sentados, estando vedada a concentração 

de grupos com mais de 6 pessoas em uma só mesa e a interação ou proximidade entre grupos 

alocados em mesas distintas; 

* Aglomerações de clientes nos espaços externos destinados à consumação devem ser evitadas todas

as hipóteses, o que deverá ser controlado pelos estabelecimentos; 

* Sinalizações que facilitem o controle da mobilidade dos clientes deverão ser realizadas sempre que

necessárias; 

* Se necessário para garantir o cumprimento das regras condicionantes da consumação nos ambientes

externos, algum funcionário deverá ser designado à função de orientação dos clientes; 

* Não realizar ou divulgar nenhum evento ou promoção que possa estimular uma forma de ocupação

do espaço contrária, efetiva ou potencialmente, ao princípio de não aglomeração; 

* Garantir que a consumação e permanência de clientes no ambiente externo não interferirão

negativamente na observância das regras estabelecidas para as áreas de espera, de consumação 

interna, de realização de pedidos e pagamentos, ou de sanitários. 

2. Boas práticas de higiene

* Orientar, ostensivamente, funcionários e clientes, inclusive por meio de cartazes afixados, banners,

panfletos, áudios, etc., sobre a necessidade de higienização frequente das mãos, de cumprimento do 

distanciamento entre pessoas e das demais regras estabelecidas pelos protocolos aplicáveis; 
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* Disponibilizar álcool gel em quantidade suficiente para a utilização de todos os clientes e funcionários

no ambiente externo; 

* Mesmo no ambiente externo, apenas durante a consumação, quando os clientes estarão

devidamente sentados, eles poderão permanecer sem máscaras de proteção; 

* Todos os funcionários trabalhando no atendimento de clientes no ambiente externo deverão seguir as

normas de higiene fixadas para os ambientes internos, observando-se, especialmente, o 

distanciamento de 1,50m em relação aos clientes, a obrigatoriedade de uso de máscaras de proteção 

em tempo integral e de viseiras de acrílico, e de higienização das mãos. 

3. Determinações para higienização do espaço externo

* Realizar higienização diária do local que receberá o público e em que serão preparados ou

armazenados os alimentos; 

* Utensílios e objetos utilizados durante a consumação deverão ser higienizados e organizados de

acordo com as regras estabelecidas para os ambientes internos; 

* Separar lixo com potencial de contaminação para descarte;

* Os cardápios deverão ser disponibilizados por meio de plataformas digitais (site do estabelecimento,

menu digital via QR Code ou aplicativo) ou cardápios de grande porte e visibilidade dispostos nas 

paredes do estabelecimento, como lousas, quadros e luminosos; 

* Optar, sempre que possível, pelo oferecimento de mesas com superfície que possa ser higienizada;

* Caso a opção seja pelo uso de toalhas de mesa de pano, resta vedado seu reaproveitamento de um

atendimento para o outro; 

* Realizar mapeamento dos objetos, superfícies e itens em geral que recebam grande contato manual

para que seja realizada uma rotina de desinfecção mais intensa. 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

Normas Correlacionadas 

- - ···-------

PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO - SMUL Nº 25 DE 26 

DE ABRIL DE 2021 

leg islacao. prefeitura .sp. gov.br/leis/decreto-6019 7 -d e-2 3-d e-abril-d e-2 021 5/5 


